


CRISE? 

 - Quem criou a dívida? 

- Quem é penalizado? 

 
PARALISAÇÃO 04 DE AGOSTO DE 2016 



 Quem criou a dívida? 

A má gestão dos governos e os acordos que  

privilegiam  o setor financeiro 

 

 

 Quem é penalizado? 

Os servidores e a população com a precarização do  

Serviço público 





 de governador em governador, desde os anos 70. 
 

Euclides Triches aumentou a dívida do RS em 194%,  

Synval Guazzelli em 36%,  

Amaral de Souza em 79%,  

Jair Soares em 39%,  

Pedro Simon em 0,1%, 

Alceu Collares em 24%,  

Antônio Britto em 122%,  

Olívio Dutra em -0,3%, 

Germano Rigotto em 1,8%, 

Yeda Crusius em -1% 

Tarso Genro em por volta de 10% 

 



Divida com a União 

no final dos anos 90 pelos estados brasileiros R$ 93 bilhões, chegou em  abril 

de 2016 a R$476 bilhões.  

Os valores noticiados pelo governo do não pagamento pelos governos 

estaduais são de R$20 bilhōes em 2016 e R$15 bilhōes nos anos de 2017 e 

2018, chegando a um total de R$ 50 bilhões.  

Esses valores sofrerão todos encargos (correção, juros altíssimos e 

anatocismo durante todo o período) e ainda terão de apoiar o governo Temer 

na aprovação do PLP 257 e PEC 247. 

 
No RS em 1998 – R$ 26,9 bilhões 

 

Até 2015 foram pagos R$ 29,7 bi e ainda restam R$ 47,1 bilhões 

 

Já pagamos  R$ 2,8 bi  a mais que o valor emprestado e estamos devendo 

ainda , 1,75% do valor 





Os verdadeiros vilões, os responsáveis pelo rombo das contas do Rio Grande do Sul 

 

a Lei Kandir, os incentivos fiscais a empresas e os juros exorbitantes da dívida com 

a União. 

 

A Lei Kandir, aprovada em 1996, acabou com uma das principais fontes de receita 

do Estado: o ICMS sobre produtos primários e semielaborados para exportação. 

 

Os incentivos fiscais para atrair empresas fazem com que toda a “nova planta 

industrial” do Rio Grande do Sul nada recolha para os cofres públicos. Esse é o 

resultado mais expressivo da chamada Guerra Fiscal. Uma guerra em que todos 

perdem. Salvo as transnacionais. 

 

Quando se deu o acordo com a União, a partir de 1997, foi fixado um indexador de 

correção da dívida: o IGP-DI mais 6% a 9%. O IGP-DI é calculado a partir dos preços 

de matérias-primas agrícolas e industriais.  

 

Até 2012, contudo, o IPG-DI disparou 247%.  

 

Em 2014, a dívida com a União foi renegociada. Passou-se do IGP-DI mais 6% para o 

IPCA (custo de vida das famílias) mais 4%. A lei foi aprovada. Falta regulamentar 

(Levy). 
 



           2016                 2015 

Por que Sartori não ingressou na justiça?  

 

Isso estragaria o quanto pior melhor? 

 

Vale lembrar que privatizar leva tempo e exige plebiscito. Não menos de 

um ano. 

 

Só a CEE, a Corsan e o Banrisul têm valor elevado. 

 

Se não está pagando a dívida onde está este recurso? 



2013 2015 

Em 2013 = 78%  do PIB 



Você sabia que se o PLP 257 for aprovado, o estado do RS 

será obrigado a cortar drasticamente, por vinte anos, 

gastos com pessoal através de: 
 

a) Programa de Demissões Voluntárias – PDV? 

b) Vedação de reajustes e aumentos salariais e horas extras dos 

servidores? 

c) Vedação de nomeações e contratações de pessoal? 

d) Redução de vantagens de natureza transitória como gratificações 

de local de trabalho (GISAE, GIDEA, parcela autônoma, dedicação 

exclusiva dentre outras)? 

e) Redução ou suspensão do pagamento de precatórios e requisições 

de pequeno valor – RPV? 

f) Acabar com o Regime Jurídico Único e instituir a Previdência 

Complementar? 

g) Entregar patrimônio do estado e privatizar para pagar a dívida? 

h) Demissão e exoneração de servidores estáveis; 

i) O salário mínimo será arrochado. 





Proposta de Emenda à Constituição  

(PEC) 143/2015  
 

Altera a CF, para estabelecer que são desvinculados de órgão, fundo ou 

despesa, até 2023, 30% da arrecadação dos impostos dos Estados e dos 

Municípios, e dos recursos que cabem aos Estados e aos Municípios na 

repartição das receitas de impostos da União. 

 

A DRU foi criada em 1994. Prorrogada diversas vezes, esteve em vigor até 

2015. Em julho do ano passado, o governo federal enviou ao Congresso a 

nova proposta. 

 

Perdeu a vigência em 31 de dezembro de 2015, na votação de 01/06/2016 

passa vigorar entre 2016 e 2023.  

 

Plenário da Câmara e Senado em dois turnos de votação 

 

 R$ 120 bilhões em 2016 





em 01/01/2015,  

a SEDUC contava com 101.143 servidores, assim divididos:  

 

58.888 professores efetivos;  

20.340 professores contratados emergencialmente; 13.667 

servidores efetivos;  

7.846 servidores contratados em caráter emergencial e 402 

cargos de confiança.   

 

EM 2016 TEMOS  - 95.078 servidores 

MENOS 3.740 professores efetivos;  538 NOMEADOS 
MENOS 931 professores contratados emergencialmente;  

MENOS1054 servidores efetivos;  

MENOS 290 servidores contratados; 

MENOS 50 cargos de confiança.  

 

Menos despesas de pessoal na SEDUC 







 

 
 

 



 

Reposição de 8,13% concedida aos servidores de Judiciário, 

Assembleia Legislativa, Defensoria Pública, Ministério Público e 

Tribunal de Contas do Estado. 



Reajuste concedido para o judiciário, 40%.   

 

COMPARANDO: Estamos lutando pelos 10% do PIB para 

Educação, o Judiciário gasta 1,3% , tem algo muito 

errado nesta distorção de valores . 

  

Comparando-se com outros países, vê-se o tamanho da 

diferença: 0,34% Venezuela; 0,32% Alemanha; 0,28% 

Portugal; 0,22% Chile; 0,14% Inglaterra e EUA; 0,13% 

Argentina. 

 

16,5 mil magistrados =  8,2 juízes por 100 mil habitantes 

412 mil servidores = 205 por 100 mil habitantes 



SONEGAÇÃO 

- No RS 27,6% do ICMS é sonegada = R$ 7 bi 

- De janeiro a 1º de junho, a sonegação no 

Estado chegou a R$ 3.028 bilhões 

-    o Brasil vai perder R$ 500 bi em sonegação 

- A “bolsa empresário” = R$ 270 bilhões  

- dívida dos 500 maiores devedores = R$ 392 bi 

 

 

A União destinou em 2015 

- R$ 100,22 bilhões à Saúde e  

- R$ 82,54 bilhões ao ensino. 



Folha das fundações.  

São R$ 35 milhões para 5,2 mil servidores, que terão o salário 

integral creditado na conta. 

R$ 2 milhões com o vale-refeição  

 

Procergs. 

R$ 8 milhões 

 

Pagamento de juros pela utilização dos depósitos judiciais – 

que o governo saca até o limite de 95% do saldo – são gastos R$ 

5 milhões por dia. 

 

R$ 5 milhões com RPVs,  

 

R$ 4,5 milhões com FGTS e férias de celetistas 



a arrecadação do Estado cresceu, em valores nominais, quase 17% com 

relação a julho do ano passado 

 

arrecadação de ICMS, de julho/15 para julho/16, na ordem de R$ 350 

milhões a mais  

 

projeta-se para 2016 um acréscimo de R$ 3,2 bi na receita 

 

venda da folha dos servidores ao Banrisul entrou em caixa (R$ 1,25 

bilhão) 

 

- Conforme dados da página do FNDE quanto a  distribuição dos 

recursos distribuídos pelo FUNDEB no mês de março 2016. 

   

No RS  a rede estadual recebeu R$ 350.540.861,18    

-  enquanto com os servidores ativos da SEDUC foram gastos -  R$ 

240.875.285 

 



FUNDEB 

03/2016 



FUNDEB – ONDE ESTÃO ESTES RECURSOS? POR QUE PARCELAMENTO 

DOS NOSSOS  SALÁRIO?  

 
No dia 13 de maio o governo do RS recebeu o valor de R$ 432.940.483,84.  

 

Deste valor no mínimo 60% ( aproximadamente R$ 260 bi) deve ser para o pagamento 

dos professores estaduais ativos 

 

O total de pagamento da SEDUC para 92.344 colegas (efetivos, extranumerário, adidos, 

emergencial, temporário, contratado, comissionado...) foi de R$ 227.481.895,89. 
Dados do Portal da Transparência. 

 

Demonstrativo FUNDEF/FUNDEB /2012 – SIOPE 
(https://www.fnde.gov.br/siope/relatoriosEstaduais.jsp) 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação  dos dados de receitas e 

investimentos em educação. 
 

Em 2012 

https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundebEstadual.do?acao=atualizar&pag=result&ano=2

012&periodo=-1&cod_uf=43  

Mínimo de 60% - Remuneração dos Profissionais do Magistério em Efetivo Exercício  = 69,87  % 

Máximo de 40% - Demais Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  = 30,12  % 
 

 

 

 

https://www.fnde.gov.br/siope/relatoriosEstaduais.jsp
https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundebEstadual.do?acao=atualizar&pag=result&ano=2012&periodo=-1&cod_uf=43
https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundebEstadual.do?acao=atualizar&pag=result&ano=2012&periodo=-1&cod_uf=43
https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundebEstadual.do?acao=atualizar&pag=result&ano=2012&periodo=-1&cod_uf=43
https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFundebEstadual.do?acao=atualizar&pag=result&ano=2012&periodo=-1&cod_uf=43


Repasse para as escolas 
 

Estado anuncia repasse de R$ 40 milhões 

para investimentos em escolas 

 

Verba será destinada a 350 instituições de 

ensino 







APOSENTADORIA do Servidor Público no Regime Próprio   
 

CF/88, Art. 40.  

Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 

respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003).  

 

Exemplo: IPERGS – RPPS (Regime Próprio de Previdência 

Social ) no Rio Grande do Sul 

 



Alteração na previdência do funcionalismo 
Fim da Integralidade e da Paridade 

 
A PEC 251/16, modifica o parágrafo 3º do Artigo 38 da CE/89, acaba com a 
paridade salarial entre, servidores civis e militares, ativos e inativos, ou seja, abre 
a possibilidade para o Governador pagar de maneira diferenciada servidores em 
atividade e aqueles que já estão na reserva ou aposentados. 
           “Art. 38. O servidor público titular de cargo efetivo, vinculado ao regime 
próprio de previdência social do Estado do Rio Grande do Sul – RPPS/RS, será 
aposentado de acordo com as normas contidas na Constituição Federal e na 
legislação complementar e regulamentadora. 
            § 1º As hipóteses de aposentadoria especial serão disciplinadas nas leis 
complementares a que se refere o caput do § 4º do artigo 40 da Constituição 
Federal, resguardada a competência complementar do Estado do Rio Grande do 
Sul. 
 
Quem ingressar no serviço público terá de contratar previdência complementar 
se quiser receber acima do limite do INSS (o teto da Previdência Social passou de 
R$ 4.663,75 para R$ 5.189,82 neste ano). 



 
A nossa história  

mostra  
que não podemos 

nos calar, 
deixar de ouvir  

e reconhecer 
que só a luta 

trás conquistas 
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